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TOMADA DE PREÇOS

M9 TP-0O2[2019 - SEINFRA

OR1ETOz CONTRATAÇÃO DE OERAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A
CONSTRUÇÃO DE O1 (UMA) PRAÇA E DO MURO DE CONTENÇÃO DE CANAL,
AMBOS LOCALIZADOS NO RAIRRO O2 DE AGOSTO, ZONA URRANA, DESTE
MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INERAESTRUTURA,
CONFORME PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS), PLANILHAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, MEMORIAL DE

íCÁLCULO, COMPOSIÇAO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS, COM POSIÇÃO DE RDI, EM ANEXO.
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EDIT OMADA E Os NP 002 2 INFRA
LICITAÇÃO NR TP-ODE/zn19 - EEINPRA
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE
ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
REGIME DE E>IECUçAoz INDIRETA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2201 15 813 0621 1.026 - Construção, Ampliação e Reforma de
Praças e Areas de Lazer.
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

. SUEELEMENTO DE DESPESA: AA-.90.51.99

1 - PREÃMEIILO
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria ng. O02/2019-GAE, de 02 de janeiro de 2019,
composta pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Crue -- Membro e Adriano
Luis Lima Girão - Membro, torna público que fará reallaar licitação na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preço, regime de execução indireta, para cotação de preços referente a obras e serviços de
engenharia, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condições do presente Edital e
as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14- de dezembro
de 2006, Lei Complementar ng 147 de O7 de Agosto de 2014-, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho
de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos, a realizar-se na sala da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel
Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceara, no dia 04- de Setembro de 2019, às 09:00 horas.
(HORÁRIO LOCAL)
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2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
à CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE O1 (UMA)
PRAÇA E DO MURO DE CONTENÇÃO DE CANAL, AMBOS LOCALIZADOS NO BAIRRO 02 DE AGOSTO,
ZONA URBANA, DESTE MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA,
CONFORME PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS), PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITII/O, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
UNITARIOS, COMPOSIÇAO DE ENCARGOS SOCIAIS. COMPOSIÇÃO DE B.D.I, EM ANEXO.

2.2 DO VALOR: O valor global total estimado para a execução serã de RS 192.194-,61 [cento e
noventa e dois mil, cento e noventa e quatro reais, sessenta e um centavos), sujeito as incidências
tributárias normais.
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AEPIESWS - DAS CONDIÇÕES E RE,sTR|çO"ES E DE PARTICIPACAO

3.1 A DAS CONDIÇOES DE PARTICIPACAO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente habilitada a
prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2g do art. 22 da Lei ng 8.666/93 e
suas alterações posteriores, Decreto Federal ng 9.412 de 18 de Junho de 2018
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatdrio por procurador
legalmente lIa`bilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar instrumento procuratõrio, com firma
reconhecida, ou ainda original ou cõpia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade COM Fglflfgz |5EC.ENTE-, na hipútese de sócio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA oI1 que atenderem a todas as condições para cadastramento até O
terceiro dia útil anterior ã data do recebimento das propostas [dia 30 de Agosto de 2019 das
08:00 às 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no
objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e
seus anexos. O Certificado de Registro Cadastral- CRC.

3.2 S- DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.2.1« Não poderá participar da licitação pessoa juridica que estejam cumprindo penalidade de
Suspensão Temporária para licitar ou contratar imposta por órgão/entidade deste Municipio ou
declaradas inidfineas por força da Lei de Licitações e Suas alterações posteriores;
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consorcios ou grupo de empresas
e com falência decretada;
3.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de lnadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3g, da Lei ng 12.411, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador ng 23.661, de 20.04.95;
3.2.4 ~¬ Quando um dos socios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do
certame licitatório;
3.2.5- Não poderá participar do certame, a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer Orgão e ou entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipõteses
previstas no art. 88 da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores.
3.2.6 - E vedada a indicação de um mesmo profissional de nivel superior, por mais de uma empresa
licitante. Havendo a indicação, as empresas licitantes serão desclassificadas na participação do
presente certame.

3.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar ng. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar ng 14-7, de 07 de Agosto de
2014-, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis E necessário, ã época do
credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos
termos do Artigo 3g do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou E lpresa
de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento confor odelo
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sã*disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da Lei Complleaëlrdlllatlar

nã. 123, de 14¡'12/2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de D7 de Agosto de 2014-.
3.3.2 -. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP] que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos ezigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata o item (3.3.1.), fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
fiscal e que se compromete em sanar o vicio, conforme dispõe a Lei Complementar nã. 123 de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nã 14-7, de O7 de Agosto de 2014.
3.3.3- A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte
[ME ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será
permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item 3.3.1., deste capitulo.
3.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de 05 [cinco] dias úteis, prorrogáveis por igual período, a criterio da Comissão de Licitação, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC
147/14);
3.3.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará a
decadência do direito ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nã 8.666, de
21/06/1993, sendo facultado à Comissão de Licitação convocar os Licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação [art 43, parágrafo
segundo da LC 147/14);
3.3.7- As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ã Comissão de Licitação
antes de ezercer o direito de preferãncia previsto na Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006 os
documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã. 123 de
14ƒ12/2006:
a] comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atraves do site da Secretaria da Receita
Federal, http:¿zrgçeita,fazeiida.go1,I;zr,[sil-nplesnaç.`¡op¿¿1l;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos
previstos do § -f-lã do artigo 03 da Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006;

Il. Empresas NÃO ÚPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã.
123 de 14/12/zone;
a] Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos l e ll do Artigo D3 da Lei Complementar nã. 133 de
14-/12/2006;
h] Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c] Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;
d] C6pia do contrato Social e suas alterações;
e] Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 4_›ã do Artigo 03 da Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006;
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PaI'ãgrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-ã às penalidades previstas na legislação.

4 - D3, l_;|¿Lfi[LITAÇÂ,§1

4.1.1- Certiiicado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de engenharia, expedido pela Prefeitura de
I Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação;

4.1.2- I-Iai¬iilitgçg'“p Iuridica:

4.1.2.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável[is) legaI[is] ou signatáriofsj da proposta;
4.1.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.2.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente

T registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.2.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.2.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.2.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

4.2.2- Refllgrjdade Fisgal:

4.2.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica [Cl\lP]);
4.2.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.

Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:

wi a] Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Divida
Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

4.2.2.4- - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉEITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFI3PGFN1S212014.htm.
4.2.2.5 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.2.2.6 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS 'I”RAEAI.HIS'l'AS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.2.3 - §b,jgIjf`icação "I`g'g;1ica:

j 4.2.3.1. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE e dofsj responsável [is) tecnico [s],
junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sed ` da
PRO PCI N ENTE.
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4.2.3.2. A PROPONENTE devera comprovar sua experiência em execução de obras semelhantes aos
especificados, através de atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, devidamente
registrado nas entidades profissionais competentes, que deverão ser compativeis com as principais
caracteristicas indicadas abaixo:

El] ALVENARIA DE EMBASAMENTÚ DE PEDRA ARGAMASSA.

4.2.3.3. Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico seu quadro permanente, na data
prevista para entrega dos documentos, proiissional(is] de nivel superior (ENGENHEIRO CIVIL),
reconhec.ido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de O1 (tim) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica de
direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), obras ou serviços de engenharia
de caracteristicas tecnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de
maior relevância, não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento,
Controle Tecnolõgico ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenha sido:

a) ALVENARIA DE EMBASAMENTÚ DE PEDRA ARGAMASSA.

Earágafg jllnjço: apresentação do acervo da empresa e do rgsppnsável tg“'cnjçg deverão ser
ggifadgs, para melhor didática de análise por parte da Comissão de Licitação.

4.2.3.4. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s)
e/ou da (s) certidões de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.2.3.3 desta TOMADA DE PREÇOS,
deverá comprovar através de copia, os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho
- DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem
como da informação da (GFIP) dos últimos O3 (três) meses imediatamente anteriores a presente
licitação;

SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste edital;

DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mãs anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial. em se tratando de sociedade anõnima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando vinculo
profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma reconhecida do contratado e do
contratante.

4.2.3.5. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS
expedidos pelo CREA, em destaque. os seguintes dados: data de inicio e termino dos serviços, local de
execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis tecnicos, seus titulos
profissionais e números de registros no CREA.
4.2.3.6. Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia,
objeto deste certame, por parte do engenheiro responsavel da empresa [ANEXO IX).
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4.2.3.7. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Prefeitura
Municipal de Morada Nove, conforme Anexo x - ozctnmção os nrticnção os MATERIAIS uns
OBRAS.

4.2.4- Qt,I_;,|li|'jçação Ecor1g"];pÍçp - Financg.j`[g;

4.2.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.2.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
4.2.4.4. No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.2.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.2.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
4.2.4.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALENCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.
4.4.8. Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução
das obras e/ou serviços de engenharia, devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de
Licitação até 03 (tres) dias úteis antes da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas
Comerciais, ou seja, até o dia (30/DE/2019 até as 11:30 horas), do valor estimado do objeto da
contratação, nas modalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da
Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

a) Canção em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

l
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4.2.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste
Edital [Anexo iv);
4.2.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública (ANEXO V);
4.2.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. 7ã da Constituição Federal (ANEXO VI);
4.2.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.2.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sõcio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.2.5.5. Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VIII).

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos junto ã Receita Federal, por
constar no proprio documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o (Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-ã às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela propria
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedãncia a data da sessão inaugural,
das 0Bh as 12h.
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Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no 5 3° do artigo 48 da Lei nã 8.666/93.

r Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.3 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres:

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
SECRETARIA DE IN FRAESTRUTURA

I TOMADA DE PREÇOS N" TP-002/2019 - SEINFRA
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: Img í

5 - DA PEQEQSIA DE PREQÇQS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
¬_ seguintes indicações:

A
comissão PERMANENTE os I.IcIrAçAo
PREFEITURA MUNICWAL DE MORADA NOVA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
TOMADA DE PREÇOS N” TP-002/2019 - SEINFRA
Enlvztore "B" - rnoPosTA os Pnzços
PROPONENTE:

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 02 (duas) vias
IHIPPESSHS. se fer ri caso. táflide forros a não conter I'o1hss
soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em invélucros opacos fechados e lacrados de forma
tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma
clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e número do banco, agéncia e conta corrente para efeito de pagamento; @
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5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergéncia entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os

expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 130 [cento e oitenta] dias, e, deverá ser
contada da data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da entrega das propostas;
5.5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj taxa de encargos sociais inverossímil:
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
i) considera-se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global seja inferior a 70% (setenta
por cento) do menos dos seguintes valores;
f.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50"/ii (cinquenta por cento) do valor
orçado pela administração;
f.2) valor orçado pela administração.
5.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5.11. E vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa,
ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme
estabelece o Estatuto da Licitação Pública.
5.12. As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste
Edital;
5.13. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.14. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desisténcia, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS".

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Boniiicação e
Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens
constantes em anexo ao Orçamento Básico.

A - no Elzgçt-jssnmnjyjzrg QA I.Iç1j|zAçA"'o
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
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6.2 - Recebidas simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B"
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à documentação;
6.3 - Será aberto o envelope [A] - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes: serão indicados ou sorteados 02 [dois] licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.4 - Em seguida aa exame realizada na documentação, será divulgada a resultado da habilitação;
6.5 - Divulgada a resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer aa disposto na art.
109, inciso l, alinea “a” da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - É iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame:
6.10 - É facultada á Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada á
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de Julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

7 - QE! I ERÍÚ DE IHLQAMENTÚ

7.1- A presente licitação será julgada pelo critério, MENQE_PREÇO, em consequência, no julgamento
das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas a preço proposta das empresas habilitadas,
sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço, ressalvado o Art. 48 da Lei 8.666/93.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificaçães da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos, inezequiveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadologica;
7.2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as ezceçães previstas no § 3°
do art. 4-4, da Lei de Licitações;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como criterio de desempate será assegurado
preferencia a empresa nacional;
7.2.5- Permanecenclo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer
outro processo.
7.2.6. - As propostas que apresentarem valores acima dos prepostos na cláusula 2.2, serão
desclassificadas.

g - oa aojtjpjcaçáo
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8.1- O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora por menor preço GLOBAL,
mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O adjudicatário
tem o prazo de 05 [cinco] dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para
esse fitn.
8.2- Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
8.2.1 -Apresentar documentação referente á Regularidade Fiscal dentro da validade.
8.2.2 -Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, ê facultada á Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 ‹- no gonjtjggzizo E nas siilzgggruargçons

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei ni' 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao
processo licitatõrio;
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviço, por parte da CONTRANTANTE e COl\l'I`l-ZATADA, a
empresa terá no máximo 10 [dezj dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 -A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.8-As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar, atá o
limite de 20% [vinte por cento] do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
9.10- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha
sido considerada inabilitada.
9.11-A empresa subcontratada deverá apresentar patrimõnia liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.11.l - Relação das obras a serem subcontratadas.
9.11.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional no minima igual a 50% [cinqüenta por cento]
das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional,
profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.
9.113 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

9.12- A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com as quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.
9.1.3- Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratada,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.13.1 - Da solicitação prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada á a
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.14.1 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA ê a única responsável por
todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos
os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontrataclos.
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
tecnicas ou administrativas.

10 - QAS OBRIQAQQES QA CONTEAÍIÍANÍIÍE

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuaclos neste edital;
10.4. Comunicar prontamente á CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento
Básico;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito á prévia e ampla defesa e ao contraditõrio;
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11 - DAQ QERIGAÇQES QA CON I EA [ADA

PaEeFe|TuRA Municipal. oe ruoeaoa Nova E
Av. luanoet càsrao, nr. ras - cENTRo - Moaaoa Nova - cessa- aee ses-1o.ooo

, cHP..I or.rsz-s4o:ooo1-oo - car os.szo.1r1¬‹t. e¬MA|Lz iicitacaornn@outIaol-:.cam.br. Fone (ss) s4zz.1ss1

fx;-,



I,._.|-

ezI 'fi'
-:-gfljçiài

ESTADO DO CEARA ,ePREFE|TuRA MuN|c:|PA|. DE Mo|=tAoA Nova ffrrâzssoe
11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
11.2- Executar a obra através de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal
de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.4- Facilitar' a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5-Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observáncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento previa por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas na
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidem sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de traballio etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura Municipal de
Morada Nova:
11.8-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.9-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.10-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias á proteção ambiental e às precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nê 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
ou contratados;
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões ate o limite fixado no § 1°,
do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11.18 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto ã
CONTRATANTE, ate S0 [trinta] dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
1.1.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente
o andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras. Os registros feitos receb rão o

Paeeseiruas n.‹1un|c|Pa|_ oe iuoaaoa Nova
av. rasnoet oasrao, N". ras - oezrrrao - s1o|=tAoA Nava -¬ cessa- aee szs4o.ooo

oN|=..I oz.rsz.s4olooo1~oo - cas os.szo.1z1¬e. E-MAIL:  lagx.oom.br. Fone iss) sszzsasi ,

 -‹z¬'=fi“'*“ “Pe

flvlãš _,ü
fe



91

_.-e'i¬**z- Eg_,Z.:& '3(°l/
ü'“""*“““'r Ei==H.=---H*--"“"“'°“

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA |v|uN|o|PA|_ oE |v|oRAoA Nova 9>;i¬ei==z'-t

visto da CONTRATADA e da FISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias deverão
ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura
Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de obras a Sil vi-a
pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros
no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acordo com a PLANILHA DE ORÇAMENTO BASICO E QUANTITATIVO,
partes integrantes do edital;
11.19 - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas [ABNT] e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
11.20- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, materia-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21 - Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1*-i medição,
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condições
e Meio Ambiente de Trabalho na industrial da Construção - PCMAT, no Programa de Controle Medico
de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de retardar o processo de
pagamento;
11.22 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo de
pagamento;
11.23 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 - Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

12 - os pjzgaçiio no çnnraaro
12.1- O Contrato vigorará 180 lçgpto e oitenta] dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos no art. 57 e incisos da Lei ni' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.2- Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
circunstanciado e do novo cronograma fisico e físico-financeiro adaptado as novas condições
propostas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização
e Gerencia de obras da Prefeitura Municipal de Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos á Gerencia de Obras da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, ate 30 [trinta] dias antes da data do término do prazo contratual. Os
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
[quarenta e oito] horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão considerados
como inadimplemento contratual. Deverão tambem constar no livro de ocorrência da obra.

13 - DO BEQÇEEIMENÍIÍQ DOS SEBEIÇOS

13.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
13.2 - O objeto deste Contrato será recebido: ,
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a] Provisoriainente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 [quinze] dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b] Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69
da Lei nê 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 [noventa] dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
c] A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item "a" deste
subitem, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de
estanqueidade por um periodo minimo de 60 [sessenta] dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so poderá ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra iio CREA e no INSS, inexistência de qiialquer pendência no contrato.
13.4 - Somente serão emitidos atestados tecnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

14- - DQ B[¬1A|[l§fjf¿MENTQ QE EEEÇOS

14.1- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 [doze] meses da apresentação da
proposta comercial. Apos os 12 [doze] meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC,
COLUNA 35, constante da revista "CONIUNTURA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas.
14.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula:

R=Ví ,ondez
Io

= Valor do reajuste procurado;
= Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
= lndice inicial¬correspondente ao mês da entrega da proposta;
= Indi ce final-correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.'"".;-'._'<".?3

14.3- A aplicação do reajuste se fará a partir do 138 mes apos a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual [calculado com a aplicação da formula acima] se
manterá fixo por 12 [doze] meses, e assim sucessivamente a cada 12 [doze] meses.
14.4- A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de
preços, e os possíveis reajustes, calculados a partir desta.

1. - *DR " GA ' ED LIZA DC TD

15.1- Os pagamentos serão efetuados de acordo com a legislação vigente, em especial coin o Art. 40,
inciso XIV da Lei 8.666/93, pela Contratante ã Contratada mediante a apresentação das Notas
Fiscais/Faturas, devidamente atestadas a execução dos serviços [conforme medição] pelo Setor
Competente, de acordo com as exigências administrativas em vigor
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15.2- Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. -
15.3- Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados.
15.4 - As medições serão realizadas quinzenalmente e deverão ser feitas separadamente, ocorrendo a
primeira por ocasião da instalação da obra, e as demais a partir da data da ordem de serviço e deverão
estar de acordo com o cronograma físico ¬ financeiro constante da proposta da licitante.
16.5 ¬ Os pagamentos deverão ocorrer no prazo de 10 [dez] dias corridos a coiitar da data da entrega
das faturas e ou notas fiscais, iio setor competente da Prefeitura Municipal de Morada Nova.
15.6 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
desigiiado representante para acompanhar e fiscalizar a eiitrega das obras e ou serviços de
engenharia, anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e
determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos observados.
15.7 - A fiscalização não exclui riem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.
15.8 - O representante da Administração aiiotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, niês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, deterniinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

16 - DAS MEIQIÇQES

16.1 - Para obteiição do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios
constantes no PROJETO BASICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As medições nieiisais serão efetuadas no 158 [decimo quinto] dia do mês ressalvadas a primeira
e a última medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato,
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Prefeitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, atraves de medições
parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
l- Na apresentação da medição mensal deverá ser encamiiiliado anexo ao pedido de medição, a
respectiva memoria de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
iluminada contendo os trechos executados no período e o acumulado, relatorio com fotografias das
partes executadas mostraiido o progresso em relação ao mês anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa tecnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e
financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura Municipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de
distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em obras localizadas
como ligações prediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do
mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de não ser encaminhada a
medição do mês corrente.
ii- Somente serão inedidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o periodo de 01 [um] mês.
III- Os serviços não execiitados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante
justificativa tecnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. .Caso a

PREEi=E|TuRA Municieat oe iuoaaoa Novasv. rzsnoet cristao. ir. ras - oE|~rrRo _ iuoaaos Nova - casas- cEP szsaonoo ¬
cNP.i or.rsz.s4oiooii1-eo - ces iis.szo.1r1-zi. Eziuaitz lioitacaomn@out|ool~:.com.br. Fone (as) sezz.1as1



ee” M “Warp

qi 4'-"

.I Ê às fl ,,_,..-I"'f""'¬¬'=-E-na
_--fr"i¬*re-a

Úfirrig,

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA fffzzrrsii-ri“ii\'~*"*'

justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no iteni 15.2, "DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS” do Edital.
16.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI
da obra concluid.a.
16.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
I Ofício da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisorio de Obras - TRPO;
II Boletim de medição;
Ill Memoria de cálculo;
W Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e

pelo gerente da área, e responsável tecnico da contratada;
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: tecnico fiscal, engenlieiro fiscal,

gerente da área e responsável tecnico da contratada;
Vl Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engeiiheiro fiscal, gerente da área,

responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia;
VII Copia da Certidão Negativa da Matricula CEI da obra concluída.
16.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados
na Planilha do Contrato, ou ein suas eventuais alterações no curso do Contrato.

17 - nas sanções E ingggções AoMjn1§InaTl'vAs

17.1- Caso a LICITANTE adjudicatária não atenda ao item 8.1, se recuse a assinar o Contrato ou
convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida previa e fundamentada defesa, será
considerada inadiniplente e estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:
17.1.1-Multa correspondente a 10% [dez por cento] do valor da sua proposta;
17.2- Pela inexecução total oii parcial do CONTRATO, a Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá,
garantida previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
17.2.1- Advertência pelo não cumprimento de qualquer cláusula do CONTRATO, não eximindo o
advertido das demais sanções ou multas;
17.22-Multa de atraso injustificada na execução das obras:
17.2.2.1- de 0,3% [três décimos por cento] por dia de atraso injustificada do valor da parcela não
cumprida do cronograma de implantação das obras;
17.2.2.2- de 2% [dois por cento] ao mês cumulativo sobre o valor da parcela não cumprida do
CONTRATO e rescisão do pacto, a criterio da Prefeitura Municipal de Morada Nova, em caso de atraso
das obras e serviços superior a 30 [trinta] dias.
1'7.2.3- Suspgnsão de até 02 [dois] anos, de participação em licitações da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, no caso de inexecução parcial ou total do CONTRATO, sendo aplicada segurido a
gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA;
172.4- dgpara licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Morada
Nova quando a inexecução do CONTRATO decorrer de violação dolosa da CONTRATADA, eriquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na
forma de ressarcimento dos prejuízos causados ã Prefeitura Municipal de Morada Nova depois de
decorrido o prazo de suspensão temporária.
17.3- A CONTRATADA será comunicada por escrito pela Prefeitura Municipal de Morada Nova para
recolhimento da multa aplicada, devendo efetivá-la dentro do prazo improrrogável de 10 [dez] dias
contados da data do protocolo de recebimento da comunicação. èšg
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17.4- Decorrido o prazo do item anterior sem que a empresa tenha depositado o valor da multa, esta
será deduzida do(s) valor[es] da(s] prdxima(s) fatura[s], sujeita a reajustamento pela legislação
vigente.
17.5- As multas aplicadas serão descontadas de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente.

13 - DA EESQIISÂQ CÚNTB¿f|f!]¿I,

18.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificaçües exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] (Iometer reiterados erros na execução dos serviços;
e] Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
F] Entrar em concordata, falãncia ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

18.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes.
18.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
18.-1-. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
18.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
18.6. Em caso de rescisão prevista nos 'incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666¡'93, sem que haja
culpa do CON'l"l`¬tATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
18.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de D5 [cinco] dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.

9 - D ` RÉU [N19 ' `ll/U5

19.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei ni*
8.665/93 e suas alteraçiies.
19.2- Us recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do órgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
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19.3~ Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados ã Comissão de Licitação.

ao-pg noTAç¿i_.Q Qgçamsurgjmg

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 2201 15
813 0621 1.026 - Construção, Ampliação e Reforma de Praças e Areas de Lazer; Elemento de Despesa:
4.4~.90.51.00 - Obras e Instalações; sub elemento de despesa: -'-i.4.90.51.99, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos pela PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2019.

2] - Izflzfi ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo l - ART, Planilhas de Orçamento, Cronogramas Fisicos - Financeiro, Memorial Descritivo;
Memorial de Cálculo, Composição de Preços Unitários, Composição de Encargos Sociais, Composição
de B.D.l. e Projetos [Peças Gráficas);
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Ill - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de fatos lmpeditivos;
Anexo Vl - Declaração Trabalhista;
Anexo VII ¬ Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo Vlll - Declaração de lnexistõncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.

zz - DA lmvnçngçáo, çgnjsgzlgas, neslzgfifjzgs E Apizgmgnlo ng Epjjggj,
22.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
22.2 ~ Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
22.3 ¬- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatõrio até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não Iavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ã Comissão Perrnanente de l.icitação de Morada Nova;
ls] A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo editallcio;
c] O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
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e] A resposta do Município de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediëlfiiiilä
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas Instruções.
22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente.
poderá promover diligãncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazõ¬lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
22.10 - O Município de Morada N ova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

23 ¬ na rnapng E115 çgggurçño
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer; dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem
corn o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudu'|enta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não«competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
23.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluíadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
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23.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição pämitaifll
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

24 - DAS Djsfloslções Piggjs
24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevãncia de interesse do Município.
24.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada
Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vi, da Lei nt* 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
21-I-.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, põr escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo,
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.7 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - O Contrato, Adjudicação e lrlornologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor GLOBAL.
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrõnica
(AU'1*zI\rI¬IcAçÃo eLerRóI-IIcA).
24.11 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em
cartório do responsável que emitiu ãs mesmas.
24.12 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
sala da Comissão de Licitação, localizada á Av. Manoel Castro, ni? 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou
atraves do site: jzgWw.l_;r¬,e,ce.gov.br.
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mflfffllflltwfi24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
24.15 - Os .licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhurn caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
24.1? - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

Zã - DO FQRQ

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 15 de Agosto de 2019.

qtomac
Aline rito Nobre

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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EsTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO I

(ÍIÍOMADA DE EREQOS N9 TP-002 LZQ19-SEINFQ)

ENCARGOS SOCIAIS, COMPOSIÇÃO DE e.D.I.
E PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS).
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ART, PLANILHA DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA Físico -
FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO; MEMORIAL DE CALCULO,

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE
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